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1.  INTRODUÇÃO

A estrutura agrária brasileira é resultado de um processo histórico que teve início 
na colonização do país. O modelo de desenvolvimento agrícola brasileiro impediu a 
população rural de ter acesso à propriedade da terra, caracterizando o meio rural por 
uma imensa desigualdade. Os maiores beneiciários do processo de modernização 
deste segmento são os grandes e médios produtores patronais ligados ao setor 
exportador. 

O desenvolvimento da agricultura familiar brasileira foi muito inluenciado por 
esta estrutura. No Brasil, a produção familiar sempre foi um setor marginalizado, 
disputando com o agronegócio exportador a atenção do poder público e o 
reconhecimento de sua importância para o desenvolvimento do país.

A expressão “agricultura familiar” emergiu no contexto brasileiro na década de 
1990. Segundo Schneide (2006), a incorporação e a airmação deste conceito, pelo 
sindicalismo rural, mostrou-se capaz de oferecer acolhimento a um conjunto de 
categorias sociais1 , que não mais podiam ser confortavelmente identiicados com as 
noções de pequenos produtores ou, simplesmente, de trabalhadores rurais. 

Os desaios do mundo rural – diante da abertura comercial, falta de crédito, 
queda dos preços agrícolas – reforçaram a defesa de uma atuação mais especíica e 
diferenciada do Estado para este segmento. Dentro deste contexto de airmação da 
agricultura familiar, o Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar) foi criado em 1996, com o objetivo de oferecer crédito agrícola e apoio 
institucional a esta categoria.

O Pronaf propôs uma tipologia de beneiciários, tendo em vista sua capacidade 
de atendimento. No ano de 2006, ela foi oicializada através da Lei n° 11.326 de 
24/07/2006. Deine-se o agricultor familiar ou empreendedor familiar rural como

[...] aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, 
simultaneamente aos seguintes requisitos: I- não detenha, a qualquer 
título, área maior do que 4 (quatro) módulos iscais2 ; II- utilize 
predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; III- tenha 
percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma deinida pelo 
Poder Executivo; IV- dirija seu estabelecimento ou empreendimento 
com sua família (BRASIL, 2006).

Adicionalmente, esta Lei também inclui no rol de beneiciários outros agentes. 
Porém, estes devem atender os critérios supracitados. São eles:

1 Por exemplo: os assentados, arrendatários, parceiros, integrados à agroindústrias, entre outros.
2 O módulo iscal corresponde à área mínima necessária a uma propriedade rural para que sua exploração seja 
economicamente viável. O tamanho do módulo iscal para cada município está ixado através de Instruções 
Especiais (IE) expedidas pelo INCRA.
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I- silvicultores […] que promovam o manejo sustentável daqueles 
ambientes; II- aquicultores [...] que explorem reservatórios hídricos com 
superfície total de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos 
metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanques 
rede; III- extrativistas [...] que exerçam essa atividade artesanalmente no 
meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores; IV- pescadores [...] 
que exerçam a atividade pesqueira artesanalmente; V- povos indígenas 
[...]; VI- integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais 
e demais povos e comunidades tradicionais (BRASIL, 2006).

Diversos estudos reforçam a importância da agricultura familiar para geração de 
emprego e distribuição de renda, contribuindo, assim, para o desenvolvimento local. 
Para além, Costa et al. (2008) reforça que este tipo de organização produtiva contribui 
para diversiicação do meio rural, garante maiores fontes de biodiversidades, reforça 
a segurança alimentar, preserva características paisagistas do território, contém o 
êxodo rural, dentre outros. 

As unidades familiares atendem aos interesses econômicos e sociais do país. O 
Estado, por sua vez, tem o importante papel de fomentar este segmento. Dessa forma, 
este estudo aponta para a necessidade de compreender a realidade da agricultura 
familiar local, através da sistematização dos dados e informações. O principal objetivo 
é oferecer insumos a administração pública para planejar e implementar projetos e 
ações voltadas aos produtores familiares.

Este estudo está estruturado em seis seções. Além desta introdução, realiza-se, 
na segunda seção, uma contextualização da agricultura familiar brasileira e de sua 
estrutura institucional. A terceira seção apresenta o diagnóstico deste segmento em 
Alagoas, baseado nos dados do Censo Agropecuário 2006.

Visando reairmar a importância do segmento, a quarta seção apresentará três 
experiências exitosas da agricultura familiar em Alagoas. Por sua vez, a quinta seção 
elencará uma séries de propostas de intervenção do governo estadual, visando o 
desenvolvimento da agricultura familiar no estado. E por im, a sexta seção tecerá as 
considerações inais do estudo.



11

2.  A AGRICULTURA FAMIL IAR NO 
BRASIL

Uma das principais fontes de dados sobre a agricultura familiar é o Censo 
Agropecuário do IBGE. A pesquisa mais recente tem como data de referência o ano 
de 2006, e servirá como base para este estudo. 

Os dados do Censo Agropecuário 2006 reforçam o argumento de uma estrutura 
concentrada no meio rural. De acordo com este levantamento, foram identiicados 
4.366.267 estabelecimentos de agricultura familiar, o que representa 84,3% dos 
estabelecimentos agropecuários brasileiros. Por outro lado, a área ocupada por 
este contingente (80,1 milhões de hectares) consiste em apenas 24% do total.  
Adicionalmente, veriica-se que a área média dos estabelecimentos familiares e não 
familiares são 18,37ha e 309,18ha, respectivamente.

A distribuição espacial dos agricultores familiares brasileiros mostra uma 
concentração na região Nordeste, Sul e Sudeste, com 50%, 19% e 16%, respectivamente. 
Por sua vez, a região Norte contabiliza 9% dos estabelecimentos e o Centro-Oeste 5%. 

A produção familiar é uma importante fornecedora de alimentos ao mercado 
interno brasileiro. Como já ressaltado, este segmento é fundamental para a segurança 
alimentar do país. Destacam-se a participação das seguintes culturas: 87,0% da 
produção nacional de mandioca, 70,0% da produção de feijão, 46,0% do milho, 38,0% 
do café, 34,0% do arroz, 58,0% do leite, 59,0% do plantel de suínos, 50,0% do plantel 
de aves e 30,0% dos bovinos (BRASIL, 2012). 

Para além da produção de alimentos, o segmento familiar é muito importante 
na absorção de emprego, geração de renda e riqueza. De acordo com o Censo 2006, 
12,3 milhões de pessoas estavam vinculadas a agricultura familiar em 31/12/2006. 
Isto corresponde a 77,4% da população ocupada na agropecuária, responsáveis pela 
geração de 38% do valor bruto da produção (VBP).

A produção familiar brasileira é extremamente diversiicada, perpassando por 
produtores que vivem em um contexto de extrema pobreza explorando minifúndios, 
bem como famílias inseridas no moderno agronegócio, logrando renda superior à 
que deine a linha de pobreza (EMBRAPA, 2013).

A heterogeneidade deste segmento levou a Secretaria de Agricultura Familiar 
(SAF), órgão ligado ao Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), a diferenciar 
os agricultores em três grupos, que seguem: i) os capitalizados, que estão inseridos no 
campo de atividades econômicas integrados ao mercado; ii) os descapitalizados ou 
em transição, que destinam uma parte da produção para o mercado; iii) os residentes 
rurais, que destinam sua produção quase exclusivamente para o consumo próprio. 
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Os dados revelam que os estabelecimentos familiares brasileiros estão 
majoritariamente inseridos no terceiro grupo, ou seja, em uma economia subsistência. 
O grupo dos capitalizados representam 19,5% dos estabelecimentos e 71% da 
produção. Por sua vez, o segundo e terceiro grupo totalizam, respectivamente, 34,1% 
e 46,4% dos estabelecimentos e 19% e 10% da produção.

As diferenças destes grupos não se restringem apenas aos recursos e a capacidade 
de geração de renda e riqueza. Para além, a disponibilidade de crédito, assistência 
técnica e extensão rural variam signiicativamente entre os produtores familiares. 
Os dados do Censo 2006 revelam que apenas 780.344 estabelecimentos capitaram 
recursos no ano da pesquisa. Os motivos para não obtenção de inanciamento estavam 
relacionados ao medo de contrair dívidas, burocracia, dentre outros. 

O Estado tem o papel fundamental no fomento da agricultura familiar. Ela surge 
como um fator essencial na política de segurança alimentar e contribui em outras 
dimensões estratégicas para o país, tais como a inclusão social, a equidade econômica 
e a sustentabilidade da produção (EMBRAPA, 2013).

A agricultura familiar faz parte do escopo do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA)3 . A Secretaria de Agricultura Familiar (SAF) responde por este 
segmento, tendo como missão a consolidação do conjunto da agricultura familiar de 
modo a promover o desenvolvimento local sustentável. As ações promovidas por 
esta secretaria apresentam quatro eixos norteadores: i) combate à pobreza rural; ii) 
segurança e soberania alimentar; iii) sustentabilidade dos sistemas de produção; 
iv) geração de renda e agregação de valor. No quadro abaixo, segue os principais 
programas desenvolvidos pela SAF.

Quadro Nº 01 – Principais Programas da Secretaria de Agricultura 
Familiar (SAF/MDA).

PROGRAMAS DESCRIÇÃO

Agroindústria
Apoia a inclusão dos agricultores familiares no processo de 
agroindustrialização e comercialização da sua produção.

Programa de 
Aquisição de 
Alimentos (PAA)

Colabora com o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil. O 
programa utiliza mecanismos de comercialização que favorecem a 
aquisição direta de produtos de agricultores familiares ou de suas 
organizações.

Programa Mais 
Gestão

Promove o fortalecimento de cooperativas da agricultura familiar 
por meio da qualificação de seus sistemas de gestão (organização, 
produção e comercialização).

3 Através da Medida Provisória n° 726, de 12 de Maio de 2016, o Presidente Interino Michael Temer uniicou o 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) com o MDA, formando o Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrário. Por se tratar de uma Medida Provisória e pelo momento de transição que o país 
atravessa, optou-se em utilizar a organização de Ministérios anterior a estas mudanças.
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Programa Nacional 
de Alimentação 
Escolar (PNAE)

Prevê o uso de no mínimo 30% dos recursos repassados pelo FNDE 
para a alimentação escolar, na compra de alimentos da agricultura 
familiar para serem servidos nas escolas da rede pública de 
ensino.

Programa Nacional 
de Uso de Biodiesel

Estimula a produção do novo combustível e procura apoiar a 
participação da agricultura familiar na sua cadeia de produção.

Selo da 
Identificação da 
Participação da 
Agricultura Familiar 
(SIPAF)

Tem por objetivo dar visibilidade a empresas e aos 
empreendimentos da agricultura familiar que promovem a 
inclusão econômica e social dos agricultores, gerando mais 
empregos e renda no campo.

Assistência técnica 
e extensão rural 
(ATER)

Busca melhorar a renda e a qualidade de vida das famílias rurais, 
por meio do aperfeiçoamento dos sistemas de produção, de 
mecanismo de acesso a recursos, serviços e renda.

Programa Nacional 
de Fortalecimento 
da Agricultura 
Familiar (PRONAF)

Destina-se a estimular a geração de renda e melhorar o uso da 
mão de obra familiar, por meio do financiamento de atividades e 
serviços rurais agropecuários e não agropecuários desenvolvidos 
em estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas.

Seguro da 
Agricultura Familiar 
(SEAF)

Instituído no âmbito do PROAGRO, é destinado aos agricultores 
familiares que acessam o financiamento de custeio agrícola 
vinculado ao Pronaf.

Programa de 
Garantia Preços 
para a Agricultura 
Familiar (PGPAF)

É uma das ações de apoio ao setor que integra o Pronaf e tem 
como objetivo garantir a sustentação de preços da agricultura 
familiar, estimular a diversificação da produção agropecuária e 
articular as diversas políticas de crédito e de comercialização 
agrícola.

Programa Garantia-
Safra

É uma ação do Pronaf operacionalizada na área de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 
Destina-se aos agricultores que sofrem perda de safra por motivo 
de seca ou excesso de chuvas.

Fonte: MDA/SAF (2016).

A Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) é um importante instrumento 
de identiicação do agricultor familiar para acessar as políticas públicas 
supramencionadas4 . De acordo com SAF/MDA, 4.966.199 DAPs estavam ativas em 
outubro de 2015, o que revela uma grande cobertura dos produtores familiares. 

4 As unidade familiares de produção rural são identiicadas por uma única DAP principal. Também são emiti-
das DAPs na forma de pessoas jurídicas (cooperativas e associações). 

PROGRAMAS DESCRIÇÃO
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O Pronaf é um dos principais programas de inanciamento ao agricultor familiar 
brasileiro. Como já citado, ele foi criado no ano de 1996 no contexto de fortalecimento 
do segmento frente os impactos das reformas liberais da década. Este programa 
inancia projetos individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores 
familiares e assentados da reforma agrária. Segundo SAF/MDA, o programa possui 
as mais baixas taxas de juros dos inanciamentos rurais, além das menores taxas de 
inadimplência entre os sistemas de crédito do país.

  Os dados da tabela nº 01 revelam o desempenho do Pronaf por regiões brasileiras. 
Ao longo da série histórica, vislumbra-se um crescimento signiicativo do montante 
liberado, em torno de 276%.

Tabela Nº 01 – Desempenho do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar.

DESEMPENHO PRONAF (MONTANTE Milhões – R$)
SAFRA NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-

OESTE
BRASIL

2005/2006 351,3 1.784,4 1.208,7 2.612,4 424,0 6.380,8
2006/2007 551,8 1.700,7 1.374,0 3.065,9 429,0 7.121,5
2007/2008 525,4 1.300,2 1.600,6 4.236,7 461,6 8.124,4
2008/2009 480,5 1.195,7 2.280,7 5.779,0 622,7 10.358,5
2009/2010 925,5 1.487,6 2.781,4 6.576,7 821,8 12.592,9
2010/2011 877,8 1.580,6 2.939,2 7.026,7 901,5 13.325,9
2011/2012 1.039,3 1.834,6 3.339,1 8.047,5 1.006,7 15.267,2
2012/2013 1.192,3 2.967,4 3.848,8 9.514,1 1.108,5 18.631,2
2013/2014 1.827,2 3.374,9 4.635,6 10.958,5 1.487,4 22.283,5
2014/2015* 1.801,7 3.495,9 4.895,5 11.916,1 1.853,9 23.963,0

DESEMPENHO PRONAF (NÚMERO DE CONTRATOS)
SAFRA NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-

OESTE
BRASIL

2005/2006 62.989 1.605.183 283.888 535.093 59.364 2.546.517
2006/2007 105.455 1.323.580 285.144 554.527 57.472 2.326.178
2007/2008 107.777 728.410 250.135 570.631 57.009 1.713.962
2008/2009 76.358 609.842 270.880 544.566 51.198 1.552.844
2009/2010 112.821 647.434 276.181 660.395 56.157 1.752.988
2010/2011 91.841 652.771 262.468 539.635 52.205 1.598.920
2011/2012 85.778 666.130 252.370 534.071 52.842 1.591.191
2012/2013 82.703 1.012.003 284.146 710.788 51.535 2.141.262
2013/2014 106.928 887.070 294.385 555.316 59.825 1.903.524
2014/2015* 88.755 922.647 288.809 535.759 63.090 1.899.060

Fonte: SAF/MDA (2015).

*Até novembro de 2015.
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Ao observar os dados acima, veriica-se desigualdade na distribuição dos valores 
repassados para regiões. Embora o Nordeste concentre 50% dos estabelecimentos 
familiares, foram destinados em média 15% do montante. Fazendo uma comparação 
das safras de 2005/2006 e 2014/2015, veriica-se que esta região perdeu participação do 
total de recursos do programa. Na primeira safra (2005/2006), o Nordeste representava 
28%, já na última o valor foi de 14,6%. 

O número de contratos revelam que o Nordeste possui uma quantidade superior 
as demais regiões, porém, o montante destinado a cada contrato é muito inferior aos 
veriicados nas regiões Sul e Sudeste. Isto indica os diferentes peris dos agricultores 
familiares no extenso território brasileiro. As regiões Sul e Sudeste são caracterizadas 
por produtores mais capitalizados e ligados a cadeias agroindustriais fortes. Esta 
maior organização dos agricultores familiares culmina em uma maior captação de 
recursos do programa.

Com o objetivo de compreender o peril e a dinâmica dos produtores familiares 
alagoanos, a próxima seção trará um diagnóstico deste segmento. A inalidade 
é aprofundar a discussão para, posteriormente, traçar uma série de iniciativas 
governamentais que busquem o desenvolvimento da agricultura familiar no Estado 
de Alagoas. 
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3.  DIAGNÓSTICO DA AGRICULTURA 
FAMIL IAR EM ALAGOAS

O cenário de desigualdade no meio rural é uma realidade histórica no Estado de 
Alagoas. Um importante indicador que expõe o grau de concentração de terras é o 
Índice de Gini da estrutura agrária. Quanto mais perto este índice está de 1, maior 
a concentração. Em 2006, Alagoas apresentou o pior índice dos estados brasileiros, 
com o valor de 0,871. Analisando a série histórica, percebe-se que este indicador 
apresentou crescimento, ou seja, uma tendência de maior concentração de terras. Em 
1985 o valor foi de 0,858 e em 1995 passou para 0,863. 

Diante deste contexto, ressalta-se a importância de uma forte intervenção pública 
em Alagoas, principalmente, junto às unidades familiares que compõem 90,6% 
dos seus estabelecimentos agropecuários. Por suas características, a agricultura de 
base familiar tem a capacidade de resposta imediata na produção de alimentos, na 
ocupação da mão de obra rural, na geração de riqueza e distribuição da renda no 
campo, incorporando práticas ambientais em direção a uma agricultura sustentável. A 
característica central da agropecuária alagoana é sua antiga e reairmada concentração 
fundiária. Com suas raízes históricas conhecidas, essa estrutura agrária permanece 
como um dos elementos que impedem muitas das possibilidades de modernização 
do campo.

 A polarização, em pleno século XXI, persiste: de um lado aproximadamente 96 mil 
estabelecimentos fundiários (78% do total) com menos de 10 hectares (importante: 40 
mil com menos de 1 hectare), mais 5.540 produtores sem área (4,5%), ocupando um 
total 226 mil hectares de terra (11% de toda terra agrícola); do outro, as 197 maiores 
propriedades com mais de mil hectares (apenas 0,2% do total de estabelecimentos), 
ocupando 566 mil hectares (27% do total das terras agrícolas). 

O processo de reforma agrária em Alagoas, mesmo tendo atingido 149.519 mil 
hectares e assentado 16.142 mil famílias (SAF/MDA, 2015), é insuiciente e ainda não 
foi capaz de modiicar signiicativamente essa realidade no campo. Uma situação que 
pode ser vista e melhor compreendida nas tabelas e gráicos abaixo apresentados.

Tabela Nº 02 – Estrutura Agrária de Alagoas 

GRUPOS DE ÁREA TOTAL 
(ha)

NÚMERO % ÁREA % TAMANHO 
MÉDIO

Maior de 0 a menos de 1 40.557 32,9% 21.330 1,0% 0,5 ha
Produtor sem área 5.540 4,5% ----------- ----------- 0 ha
De 1 a menos de 10 55.234 44,8% 205.012 9,7% 3,7 ha
De 1 a menos de 5 39.627 32,1% 95.857 4,3% 2,4 ha
De 5 a menos de 10 15.607 12,7% 109.155 5,2% 7,0 ha
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De 10 a menos de 100 18.773 15,2% 526.525 24,9% 28,0 ha
De 10 a menos de 20 9.321 7,6% 131.274 6,3% 14,0 ha
De 20 a menos de 50 6.768 5,5% 207.251 9,9% 30,5 ha
De 50 a menos de 100 2.684 2,1% 188.000 8,8% 70,0 ha

De 100 a menos de 1000 3.030 2,5% 789.064 37,4% 260,4 ha
De 1 000 a mais 197 0,2% 566.429 27,0% 2.875,2 ha
De 2500 a mais 53 0,04% 360.522 17% 6.802,0ha

Fonte: IBGE (2012).

Em Alagoas, o espaço das unidades até 50ha coincide com o da agricultura familiar, 
deinida como “estabelecimento ou empreendimento rural que não excede quatro 
módulos iscais; a mão de obra utilizada nas atividades econômicas desenvolvidas 
é predominantemente da própria família; a renda familiar é predominantemente 
originada dessas atividades; e o estabelecimento ou empreendimento é dirigido pela 
família” (IBGE, 2012).

Gráico Nº 01 – Estrutura Agrária de Alagoas - (% dos Estabelecimentos e % da 
Área Ocupada por cada Segmento).

Fonte: IBGE (2012).

OBS: No gráico à esquerda, o percentual de estabelecimentos com mais de 1.000ha (0,2%) está 
sinalizado, mas não aparece. No entanto, no gráico seguinte, a área referente a este segmento está 

destacada, com 27% do total.

GRUPOS DE ÁREA TOTAL 
(ha)

NÚMERO % ÁREA % TAMANHO 
MÉDIO
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A concentração fundiária é a base para os demais fenômenos nessa estrutura de 
123.332 estabelecimentos. No caso extremo, as 96 mil unidades com menos de 10 
hectares, mais os 5.540 produtores sem área, possuem um espaço agrícola menor que 
as 53 maiores propriedades rurais alagoanas, que, juntas, somam 360 mil hectares. Essa 
desigual distribuição dos ativos (a terra e outros bens) implica diferentes situações na 
condição do produtor alagoano. 

As relações precárias de propriedade (assentado sem titulação deinitiva, 
arrendatário, parceiro, ocupante e produtor sem área) predominam em mais de 34 
mil dessas unidades, ou seja, 28% do total dos estabelecimentos que, pela pequena 
dimensão, ocupam apenas 9% da área agrícola. 

Tabela N° 03 – Condição do Produtor em Relação às Terras

CONDIÇÃO DO PRODUTOR NÚMERO ÁREA

Proprietário 88.824 1.924.197

Assentado sem Titulação 
Definitiva

4.179 37.847

Arrendatário 5.596 72.899

Parceiro 2.650 11.125

Ocupante 16.543 66.506

Produtor sem área 5.540 -

Fonte: IBGE (2012).

Essa precariedade atinge, principalmente, as unidades familiares. É neste 
segmento onde se encontram aproximadamente 32 dos 34 mil estabelecimentos em 
condições precárias com relação a propriedade (assentados sem titulação deinitiva, 
arrendatário, ocupante, parceiro e produtor sem área). Esse fenômeno se traduz em 
diiculdades adicionais junto ao sistema inanceiro para acessar crédito agrícola ou 
obter assistência da rede institucional de orientação técnica e extensão rural. 
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Tabela N° 04 – Condição do Produtor em Relação às Terras 
(Agricultura Familiar e Não Familiar)

Agricultura 
Familiar e 

Não Familiar

Proprietário Assentado 
sem titulação 

definitiva

Arrendatário Parceiro Ocupante Produtor 
sem 
área

Estab. Área
(ha)

Estab. Área
(ha)

Estab. Área
(ha)

Estab. Área
(ha)

Estab. Área
(ha)

Estab.

Agricultura 
Familiar

79.966 603.175 3.869 21.517 5.028 17.430 2.441 4.488 15.277 35.795 5.170

Não Familiar 8.858 1.321.022 310 16.329 568 55.469 209 6.637 1.267 30.712 370

Total 88. 824 1.924.197 4.179 37.847 5.596 72.899 2.650 11.125 16.543 55.506 5.540

Fonte: IBGE (2012).

A maioria dos estabelecimentos agropecuários de Alagoas (90%) é formado 
por unidades da agricultura familiar. Baseada nas pequenas unidades e com mais 
diiculdades de obter inanciamento e assistência técnica que a agricultura não familiar 
(que têm um tamanho médio de 123 hectares), ela ocupa 32% das terras agrícolas do 
Estado e produz 24,5% da riqueza do campo. A média de hectares das propriedades 
da agricultura familiar em Alagoas é de 6,1, a menor média do Nordeste (IBGE, 2012).

 
Tabela N° 05 – Estrutura Agrícola de Alagoas 

(Agricultura Familiar e Não Familiar)

Estabelecimentos Número Área (ha)
Valor da 
Produção

Agricultura Familiar 111.750 682.405 834.798

Não Familiar 11.582 1.430.169 2.570.156

Total 123.332 2.112.574 3.404.954

Fonte: IBGE (2012).

O mapa abaixo releva a distribuição dos estabelecimentos familiares nos municípios 
alagoanos. Como pode ser visto o Agreste e o Sertão concentram boa parte destes 
produtores, 46% e 32% respectivamente.  A microrregião de Arapiraca, composta 
pelos municípios de Arapiraca, Campo Grande, Coité do Nóia, Craíbas, Feira Grande, 
Girau do Ponciano, Lagoa da Canoa, Limoeiro de Anadia, São Sebastião e Taquarana, 
destaca-se por possuir a maior densidade de estabelecimentos familiares no Brasil 
(1.279,59/100 km²), segundo estudo da Embrapa (2013).

Considerando ainda este mesmo estudo, das 20 microrregiões brasileiras com 
maior densidade da agricultura familiar, Alagoas possui três: Arapiraca (1ª), 
Palmeira dos Índios (13ª, 654,79/100km2) e Santana do Ipanema (18ª, 535,79/100km2). 
A microrregião de Santana do Ipanema também é a 13ª do país com área relativa 
ocupada por estabelecimentos familiares (51,16%).
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A agricultura familiar, predominantemente baseada em policultura, é responsável 
por quase toda a produção de arroz, feijão, mandioca e milho de Alagoas; por mais da 
metade da produção pecuária; e por quase toda a horticultura e loricultura. Por isso, 
sua produção é a garantia da segurança alimentar, atendendo ao mercado interno e 
evitando importações; abre espaços para a agroindustrialização (derivados do leite, 
milho, coco, mandioca, etc.) e possibilita exportações (fumo, lores, etc.). Por sua vez, 
a produção não familiar produz mais de 90% da cana-de-açúcar, responsável por 60% 
do valor da produção agrícola do Estado.   

Tabela N° 06 – Produção Agropecuária de Alagoas 
(Agricultura Familiar e Não Familiar)

PRODUÇÃO AGRÍCOLA FAMILIAR NÃO FAMILIAR

Arroz (ton) 19.831 675,69

Feijão (ton) 130.567 10.758

Mandioca (ton) 415.761 78.608

Milho (ton) 142.565 18.551

PECUÁRIA FAMILIAR NÃO FAMILIAR

Bovino (cabeça) 411.600 508.265

Suínos (cabeça) 52.036 41.234

Leite de vaca (litros) 87.851.968 88.735.840

Leite de Cabra (litros) 336.247 85.705

Ovos (dúzia) 15.194.467 9.761.910

Fonte: IBGE (2012).

Ao discutir a produção familiar alagoana, Veras (2011) ressalta os problemas 
históricos enfrentados por este segmento. O crescimento as margens da produção 
sucroalcooleira e, em muitos casos, as terras consideradas inapropriadas para 
o desenvolvimento da agropecuária, resultam em uma baixa produtividade do 
produtor familiar alagoano. Este autor também reforça que a pecuária familiar 
em Alagoas apresenta diferenças em suas características. A pecuária bovina, em 
sua maioria, funciona como reserva de valor com animais de baixo valor genético 
e criados em pequenos espaços. A pecuária suína utiliza o resto de outras culturas 
para alimentação e é realizada de forma extensiva, também servindo como reserva de 
valor. Já a criação de aves, majoritariamente, tem o objetivo de fornecer alimento para 
família, comercializando apenas o excedente. 
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A agricultura familiar também é responsável por 72,2% do emprego da mão de obra 
rural em Alagoas. Nestes estabelecimentos, 24,3% da força de trabalho é composto por 
mulheres, diferentemente das unidades não familiares, que comportam apenas 3,5% 
de mulheres trabalhadoras. Por conseguinte, a agricultura familiar demanda uma 
presença mais forte do setor público para atender suas necessidades de políticas sociais 
de educação e saúde, assim como apoio direto na assistência técnica, inanciamento 
e comercialização.

Tabela N° 07 – Pessoal Ocupado na Agropecuária em Alagoas 
(Agricultura Familiar e Não Familiar)

Agricultura 
Familiar e Não 

Familiar

PESSOAL OCUPADO NO ESTABELECIMENTO EM 31/12/2006
Total Sexo

Homens Mulheres
Total De 14 anos 

e mais
Total De 14 anos 

e mais
Total De 14 anos 

e mais
Agricultura 

Familiar 
326.165 305.983 216.346 204.852 109.819 101.131

Não Familiar 125.578 123.768 109.556 108.486 16.022 15.282
Total 451.743 429.751 325.902 313.338 125.841 116.413

Fonte: IBGE (2012).

A concentração dos ativos no campo (principalmente a terra), aliada à precariedade 
da condição do produtor (terra insuiciente ou relação incompleta com a propriedade) 
se soma aos indicadores de desenvolvimento humano que lhes são diretamente 
relacionados. A educação no campo (tanto a escola tradicional como a de formação 
técnica) sempre existiu em escala reduzida e foi um privilégio para os estratos com 
renda mais alta. No entanto, a evolução do sistema de ensino nos últimos anos, 
principalmente nas duas últimas décadas, vem, lentamente, mudando o antigo peril 
no campo alagoano. 

Apesar do predomínio do analfabetismo e da população sem instrução formal 
(mas que sabe ler ou escrever) no universo dos responsáveis pelos estabelecimentos, 
vem crescendo o grau de escolaridade na área rural. O número de pessoas com 1º 
grau (fundamental) incompleto cresceu, aliado ao número de agricultores com o 1º 
grau (fundamental) completo, nível médio (ou técnico) e superior, perfazendo um 
total de 37% dessa população que frequentou (ou frequenta) a escola em seus vários 
níveis. No entanto, para as exigências atuais, esse padrão permanece distante do que 
seria necessário para acompanhar o complexo de informações (técnicas, comerciais, 
legais, etc.) relacionadas à agricultura e ao mundo rural.
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Gráico N° 02 – Escolaridade do Responsável pelo Estabelecimento em Alagoas 
(Agricultura Familiar)  

Fonte: IBGE (2012).

O campo alagoano revela outro traço de suas diiculdades no tocante ao 
inanciamento da produção. O Censo Agropecuário 2006 releva que dos 123 mil 
estabelecimentos alagoanos, 109.066 não tiveram acesso ao sistema inanceiro para 
fomentar suas atividades produtivas. Por todas as razões conhecidas, esse índice 
(88,4%) é incompatível com a lógica atual do empreendimento agrícola, familiar e não 
familiar, diante da necessidade de crédito para suas atividades regulares (custeio, 
investimento, comercialização, manutenção da unidade). Os motivos apresentados 
revelam as diiculdades reais dos produtores rurais, como também a ausência de um 
forte e diversiicado sistema inanceiro para atender a essa demanda.    

Tabela N° 08 - Financiamento Agrícola em Alagoas 
(Agricultura Familiar e Não Familiar)

Agricultura 
Familiar 
e Não 

Familiar

ESTABELECIMENTOS QUE NÃO OBTIVERAM FINANCIAMENTO
MOTIVO DA NÃO OBTENÇÃO

Total Falta de  
garantia  
pessoal

Não sabe 
como 

conseguir

Burocracia Falta de 
pagamento do 
empréstimo 

anterior

Medo de 
contrair 
dívidas

Outro 
motivo

Não 
precisou

Agricultura 
Familiar

98.603 3.869 1.638 7.421 4.788 24.617 16.201 40.069

Não 
Familiar

10.463 425 112 784 491 1.879 1.602 5.170

Total 109.066 4.294 1.750 8.205 5.279 26.496 17.803 45.239
Fonte: IBGE (2012).
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Dos poucos agricultores que tiveram acesso ao crédito (apenas 12% do total), a 
maioria (94%) recorreu ao sistema bancário. Esse pequeno número de tomadores de 
empréstimos revela, que, mesmo os produtos diversiicados e a rede de atendimento 
estabelecida dos mecanismos mais conhecidos, como o Pronaf, Agroamigo ou os 
sistemas cooperativos implantados em vários municípios, ainda são insuicientes 
para atender ao conjunto de produtores rurais de Alagoas. 

Tabela N° 09 - Sistema de Financiamento Agrícola

AGENTE FINANCEIRO RESPONSÁVEL PELO FINANCIAMENTO ESTABELECIMENTOS
Bancos 13.387

Cooperativas de crédito 341
Comerciantes de matéria prima 6

Fornecedores  (insumos e/ou equipamentos) 14
Empresa integradora 46

Outras instituições financeiras (exceto bancos e cooperativas) 76
Organização Não-Governamental - ONG 22

Parentes ou amigos 261
Outro Agente 131

TOTAL 14.284

Fonte: IBGE (2012).

Ao analisar o desempenho do maior programa de inanciamento da agricultura 
familiar (PRONAF), veriica-se uma tendência de crescimento dos valores contratados 
em Alagoas, embora o declínio nas safras 2003/2004, 2006/2007, 2007/2008, 2010/2011 
e 2014/2015. Comparando os dois extremos da tabela n° 10, observa-se uma variação 
de 1.128,3%. 
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 Tabela N° 10 – Valores Contratados do Pronaf em Alagoas (R$). 

ALAGOAS PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR – PRONAF (NOV/15)

SAFRA QUANTIDADE DE CONTRATOS VALOR EM R$ VALOR MÉDIO EM R$

1999/2000 7.607 17.439.955 2.292,62
2000/2001 12.048 22.828.970 1.894,83
2001/2002 16.265 24.747.844 1.521,54
2002/2003 18.078 30.321.620 1.677,27
2003/2004 12.220 22.592.564 1.848,82
2004/2005 48.156 47.878.576 994.24
2005/2006 84.230 83.622.881 992.79
2006/2007 54.112 74.931.989 1.384,76
2007/2008 30.438 61.374.932 2.016,39
2008/2009 31.954 73.067.772 2.286,95
2009/2010 37.395 107.555.871 2.876,21
2010/2011 35.384 100.396.968 2.873,35
2011/2012 37.267 128.930.970 3.459,66
2012/2013 56.064 167.734.589 2.991,84
2013/2014 56.754 218.781.898 3.854,92
2014/2015 54.033 214.217.764 3.964,57

 Fonte: SAF/MDA (2015).

A quantidade de contratos também apresentou um crescimento signiicativo ao 
comparar com o valor da primeira safra da série. Na safra de 2005/2006, observa-se 
a maior quantidade (84.230). Entretanto, a partir deste ápice o valor vai reduzindo, 
fechando a série em torno de 64% da safra de maior valor. Este comportamento segue 
a tendência nacional de elevação no volume de recursos e redução no número de 
contratos.  Isso demonstra um crescimento no valor médio liberado do crédito, porém, 
não relete em um aumento proporcional no número de agricultores beneiciados 
pelo programa, principalmente agricultores de baixa renda que costumam tomar 
valores menores.

O Agroamigo, programa de microinanças rural do Banco do Nordeste, foi criado 
em 2005 com o objetivo de melhorar o peril socioeconômico do agricultores familiares 
que estão enquadrados no Pronaf5 .  O programa incentiva o desenvolvimento de 
atividades produtivas agropecuárias e não agropecuárias nos estados do Nordeste 
e norte de Minas Gerais.  De sua criação até fevereiro de 2016 foram estabelecidos 
em Alagoas 191 mil contratos com um montante de aproximadamente 490 mil reais. 
No ranking dos estados, Alagoas aparece na antepenúltima posição, como mostra o 
gráico abaixo. 

5 O programa é operacionalizado em parceria com o Instituto Nordeste Cidadania (INEC) e o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA). Neste período, tornou‐se o maior programa de microinança rural da Amé-
rica Latina. Seu atendimento abarca o grupo B do Pronaf, que são os agricultores familiares que possuam renda 
bruta familiar nos últimos 12 meses de produção normal não superior a R$20.000,00 (vinte mil reais) e que não 
contratem trabalho assalariado permanente.
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Gráico N° 03 – Agroamigo: Quantidade de Operações e Valores Contratados 
Acumulados (R$ Mil). Período: 2005 a Fevereiro de 2016.

Fonte: Banco do Nordeste (2016).

Fundamental para a sustentabilidade inanceira da atividade contratada, o Seguro 
da Agricultura Familiar (SEAF) é destinado aos agricultores familiares que acessam o 
inanciamento vinculado ao PRONAF. As tabelas abaixo retratam o desempenho do 
SEAF em Alagoas. 

Tabela N° 11 – Empreendimentos Segurados do Seguro da Agricultura Familiar

Seguro da Agricultura Familiar – SEAF (out/15)
Safra Empreendimentos Segurados

Custeio Investimento Valor 
Segurado 

Total
Quantidade Valor 

Segurado
Quantidade Valor 

Segurado
2004/2005 4.453 14.768.625 0 0 14.768.625
2005/2006 3.721 11.424.429 0 0 11.424.429
2006/2007 3.187 10.978.159 0 0 10.978.159
2007/2008 3.208 11.965.773 0 0 11.965.773
2008/2009 3.911 18.035.142 0 0 18.035.142
2009/2010 3.448 20.330.362 0 0 20.330.362
2010/2011 3.438 26.317.379 160 251.934 26.569.313
2011/2012 3.032 25.198.891 186 307.885 25.506.776
2012/2013 2.663 30.499.755 211 361.003 30.860.758
2013/2014 2.111 27.907.875 152 319.055 28.226.930
2014/2015 2.278 31.861.795 357 651.736 32.513.531
2015/2016 405 6.537.844 51 152.840 6.690.684

Fonte: SAF/MDA (2015).
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Tabela N° 12 – Coberturas Deferidas do Seguro da Agricultura Familiar

Seguro da Agricultura Familiar – SEAF (out/15)
Safra Coberturas Deferidas *

Custeio Investimento Valor 
Deferido 

Total
Quantidade Valor 

Deferido
Quantidade Valor 

Deferido
2004/2005 449 1.086.158 0 0 1.086.158
2005/2006 21 35.542 0 0 35.542
2006/2007 24 57.375 0 0 57.375
2007/2008 55 140.939 0 0 140.939
2008/2009 63 146.707 0 0 146.707
2009/2010 0 0 0 0 0
2010/2011 4 18.354 0 0 18.354
2011/2012 55 260.338 7 2.669 263.007
2012/2013 0 0 0 0 0
2013/2014 0 0 0 0 0
2014/2015 2 7.401 0 0 7.401
2015/2016 0 0 0 0 0

Fonte: SAF/MDA (2015).

* Dados parciais nas Coberturas Deferidas - safra com processos de análise de sinistro em curso.

Além do acesso ao crédito, a assistência técnica e extensão rural são elementos 
fundamentais para o desenvolvimento da agropecuária. No entanto, apenas 4% 
dos produtores alagoanos têm esse apoio regular em suas propriedades, e mais 
4% recebem a orientação de forma ocasional. Um percentual elevado, mais de 90%, 
desconhece essa atividade em seu espaço produtivo. 

Este quadro necessita de uma mudança radical, na medida em que é cada vez 
mais reconhecida a necessidade da incorporação de métodos modernos de produção 
e gestão, generalização do conhecimento de novas práticas agrícolas e o acesso 
a tecnologias disponíveis para que a agropecuária alagoana possa romper os seus 
pontos de estrangulamento. 

Tabela N° 13 - Orientação Técnica em Alagoas

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
Não recebeu orientação técnica 113.525
Ocasionalmente 4.997
Regularmente 4.810
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ORIGEM DA ORIENTAÇÃO TÉCNICA
Governo (Federal, Estadual ou Municipal) 4.965
Própria ou do próprio produtor 2.907
Cooperativas 1.125
Empresas integradoras 327
Empresas privadas de planejamento 353
Organização Não Governamental (ONG) 232
Outra 190

Fonte: IBGE (2012).

A assistência técnica e a extensão rural públicas são necessárias para que Alagoas 
modernize seus processos produtivos, aumente sua produção e produtividade, 
alcançando patamares médios compatíveis com as exigências atuais (inanceiras e de 
qualidade de vida) dos seus próprios agricultores, e dos consumidores inais dessa 
produção. Esse processo de modernização somente pode ocorrer com a presença 
efetiva da orientação técnica e da extensão rural na maioria dos estabelecimentos 
rurais alagoanos. Contudo, como pode ser visto na tabela abaixo, existe uma baixa 
cobertura dos produtores familiares de Alagoas.

Tabela N° 14 - Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) em Alagoas

Ano
Recursos 

contratados (R$) *
Famílias assistidas

Convênios e 
CRs

Contratos Beneficiários 
Total

2004 678.920 5.682 - 5.682
2005 678.190 8.737 - 8.737
2006 186.529 16.886 - 16.886
2007 4.792.954 50.655 - 50.655
2008 1.125.410 2.391 - 2.391
2009 8.143.141 63.084 - 63.084
2010 - - - -
2011 2.001.486 37.425 4.249 16.724
2012 8.878.972 - 5.369 17.844

Fonte: SAF/MDA (2015).

*Nos valores estão computados recursos de emendas parlamentares. Não estão computados 
recursos da Capacitação e os aplicados nos PCT.
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Outro desaio importante se refere a ampliação da emissão da Declaração de 
Aptidão ao PRONAF (DAP). Como já explicado, esta declaração é instrumento 
de acesso as políticas públicas do governo federal. Em Alagoas 5.462 DAPs foram 
emitidas até outubro de 2015, totalizando 114.223 DAPs ativas. Destas, apenas 175 
são jurídicas.  

Apesar dessas diiculdades, o campo alagoano vem, lentamente, mudando. 
A energia elétrica está na maioria dos estabelecimentos (83 mil); a rede social de 
proteção atende a um terço dessas unidades (43 mil), que recebe benefícios (pensões e 
aposentadorias) da previdência social ou de programas do governo; a televisão chega 
a 80 mil dessas unidades; mais de 20 mil estabelecimentos são dirigidos por mulheres; 
o gás (GLP, GNV e Biogás) é mais presente nos lares (46.678) que a lenha  (25.736) 
ou o carvão vegetal (9.727). É importante também ressaltar que dois mil agricultores 
utilizam os métodos orgânicos em seus estabelecimentos. Neste conjunto de milhares 
de unidades familiares, a agricultura alagoana vem encontrando sua alternativa de 
futuro.

Contudo, a agricultura familiar é um segmento econômico que pode trazer, 
neste momento, com investimentos relativamente pequenos e retornos mais rápidos 
que qualquer outro setor econômico, um novo tipo de produção ambientalmente 
responsável. Ela se volta para o atendimento das necessidades básicas da população, 
gerando emprego, renda, e, mais importante, a distribuição da riqueza no Estado que 
detém os índices de renda e de terra mais concentrados do Brasil. 
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4. EXPERIÊNCIAS EXITOSAS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR EM ALAGOAS

A presente seção apresenta três experiências bem sucedidas da agricultura 
familiar no Estado de Alagoas. O objetivo é ressaltar a importância deste segmento 
para o desenvolvimento local. Desta forma, segue abaixo um breve histórico 
do desenvolvimento da Cooperativa Pindorama no município de Coruripe , da 
Citricultura no Vale no Mundaú e da Horticultura no Agreste. 

4.1 A Cooperativa Pindorama
No histórico do cooperativismo brasileiro, a Cooperativa Pindorama é considerada 

um caso de sucesso, sendo objeto de estudo para inúmeros pesquisadores 
(CARVALHO, 2005; LEMOS, 2006; LIMA, 2012; ROCHA et al., 2014).

O grande idealizador do projeto Pindorama foi o suíço René Bertholet. Ele chegou 
ao Brasil após a segunda guerra mundial e, em 1952, passou a integrar a Companhia 
Progresso Rural (CPR). Dentro da política de reforma agrária, a CPR visava fundar e 
desenvolver colônias agrícolas no território brasileiro. 

No ano de 1953, a companhia adquiriu 34.133ha na região Sul de Alagoas. O 
projeto foi iniciado em 1956 e intitulado Pindorama, que na língua tupi signiica 
“terra das palmeiras”, e também o primeiro nome do Brasil. Inicialmente com oitenta 
colonos, a área foi distribuída em 19 “aldeias”, nas quais se assentavam 1.400 lotes 
de 20 a 30ha (ROCHA et al., 2014). De acordo com Lemos (2006), Bertholet visava 
formar uma cooperativa agroindustrial de sucos de frutas, combinando a agricultura 
de subsistência com produção também voltada ao mercado local. 

Ao longo de mais de meio século de existência, o ousado projeto de Bertholet 
enfrentou muitos desaios. Contudo, apresentou conquistas importantes. Atualmente, 
a cooperativa Pindorama é composta por 1.160 cooperados e emprega, além de seus 
sócios, 650 trabalhadores permanentes e centenas de trabalhadores temporários, nos 
períodos de corte da cana. 

A principal atividade da cooperativa é a produção de cana de açúcar. De acordo 
com Rocha et al. (2014), através do Programa Proálcool, nos anos 1980, a Pindorama 
modernizou a produção e expandiu o cultivo da cana em seu território. Em 2011, o 
plantio de cana ocupou 15 mil ha, quase a metade da área da cooperativa. No ano de 
2010, o parque industrial, composto pela usina e destilaria de álcool, produziu 900 
mil sacas de açúcar e 47 milhões de litros de álcool. 

Embora a representatividade da atividade canavieira, a cooperativa também conta 
com três agroindústrias: i) suco de frutas, com capacidade de produção de 2.500 
caixas de suco, produzindo também suco em pó; ii) derivados de coco, com uma 
produção média de mil caixas de leite de coco e mil quilos de coco ralado por dia; iii) 
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beneiciamento do leite, que produz em pequena escala leite do tipo C, manteiga e 
doce de leite. Ademais, em 2011 foi inaugurada uma fábrica de balas (confeitos), com 
capacidade de produção de 1.2000 balas por minuto (ROCHA et al., 2014). 

Os produtos da cooperativa são destinados tanto para o mercado alagoano (cerca 
de 50% da produção) como também para os estados da Bahia, Pernambuco, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. Além de atuar no mercado internacional, com a 
exportação de açúcar. Lima (2012) airma que a cooperativa enfrenta muitos desaios 
(forte concorrência de produtos similares, carga tributária, economia de escala 
elevada, etc.). Contudo, a marca Pindorama está se consolidando no mercado com a 
construção de novos valores, redes e instituições. 

Esta experiência de reforma agrária releva o impacto e transformações sobre 
a realidade local. Ao longo de mais de meio século de existência, a cooperativa 
Pindorama construiu uma estrutura produtiva complexa e diversiicada, atingindo 
um faturamento anual de aproximadamente R$ 200 milhões (ROCHA et al.,2014). 

4.2 A Citricultura no Vale do Mundaú
A introdução da cultura da laranja em Alagoas ocorreu no inal da década de 

1950, no município de União dos Palmares. A inciativa foi do Instituto Agronômico 
do Nordeste (IANE), vinculado ao Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas do 
Ministério da Agricultura. De acordo com Ferreira et al. (2013), o cultivo da laranja 
se expandiu após a crise da cultura da banana, nas décadas de 1970 e 1980, diante do 
ataque do Mal do panamá, também conhecido como Fusariose da bananeira.

A produção de laranja foi ganhando espaço entre os agricultores familiares, se 
estabelecendo como mais uma fonte de renda. A excelente adaptação das plantas, 
a alta qualidade dos frutos, aliado a boa receptividade para o consumo in natura 
estimulou o cultivo nesta região.

Na década de 1980, o Brasil passou a ser o maior produtor mundial de laranjas. Em 
2014, a produção chegou a 16.927.637 toneladas em 689.047ha plantados e 680.268ha 
colhidos. Por sua vez, o Estado de Alagoas é o terceiro maior produtor do Nordeste 
(48.834 toneladas), icando atrás da Bahia (1.026.167 toneladas) e de Sergipe (614.227 
toneladas) (IBGE, 2014).

A citricultura em Alagoas tem como peculiaridade a produção de laranja lima, 
[Citrus sinensis (L.) Osbeck], sendo o principal produtor desta variedade no Nordeste 
e no Brasil (FERREIRA et al., 2013). O cultivo está concentrado na região do Vale 
do Mundaú, que representa 89% da produção estadual. Dentre os municípios que 
compõe o parque citrícola estão Branquinha, Ibateguara, São José da Lage, União 
dos Palmares e Santana do Mundaú. Este último, destaca-se por ser responsável por 
74,8% da quantidade produzida em Alagoas (IBGE, 2014). 

Acredita-se que a grande expansão da produção de laranja na região ocorreu no 
inal da década de 1990, diante do crescimento do mercado nacional para a venda de 
frutas in natura, e também pela pavimentação da rodovia Mário Gomes de Barros 
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(AL- 205), em 1998, facilitando o escoamento da produção. No ano de 2003, o SEBRAE 
juntamente com o Movimento Minha Terra (MMT) lançaram o Projeto Vida Rural 
Sustentável (PVRS), visando fornecer assistência técnica e extensão rural para os 
produtores de Santana do Mundaú e outros dois municípios. Isto, atrelado a criação 
da Associação dos Produtores Agroecológicos do Vale do Mundaú (ECODUVALE), 
bem como da Cooperativa dos Produtores de Laranja Lima (COOPLAL) permitiram 
avanços na cultura da laranja. 

O fortalecimento do cooperativismo contribuiu para a expansão e o 
desenvolvimento da citricultura em Alagoas. No ano de 2008, o parque citrícola 
alagoano passou a integrar o Programa Arranjos Produtivos Locais (PAPL), coordenado 
pela antiga SEPLANDE, hoje SEDETUR, em parceria com o SEBRAE/AL. O objetivo 
do programa é dinamizar o agronegócio, elevar a produtividade e qualidade do fruto, 
promover a sustentabilidade socioeconômica e ambiental e buscar novos mercados. 

Atualmente, o APL Fruticultura no Vale do Mundaú é formado por 5 cooperativas, 
29 associações e 1 Instituto. Estima-se um quantitativo de 1.180 produtores familiares 
de frutas (laranja e banana) (SEDETUR, 2015a). Estes estão distribuídos em cinco dos 
seis municípios integrantes do arranjo. O município de Murici passou a integrar o 
APL no ano de 2014, até o momento, não foi possível encontrar dados sobre estes 
produtores. Segue abaixo o mapa deste APL.   
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De acordo com os dados da Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2014), a região 
apresentou 4.018ha de área colhida de laranja e 1.636 ha de banana. A produção foi de 
43.501 toneladas de laranja e 21.362 de bananas, nos seis municípios. 

Importantes avanços foram veriicados nestes últimos anos. Segundo a SEDETUR 
(2015a), o APL no Vale do Mundaú é responsável por 57% da produção orgânica 
do estado de Alagoas. No segundo semestre de 2015, 10 produtores receberam a 
certiicação do Organismo de Controle Social (OCS)  para a produção de orgânicos, 
emitida pelo Ministério de Agricultura. Na região, o número atingiu 51 certiicações, 
sendo uma cooperativa e 50 produtores.

Outro importante avanço se refere a comercialização da produção com as políticas 
do governo federal, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Em 2015, 1.382 produtores foram 
beneiciados com o PAA , através de 41 projetos. O valor comercializado movimentou 
R$11 milhões na região. De acordo com a SEDETUR (2015a), as prefeituras dos seis 
municípios que integram o APL compram o mínimo de 30% recomendado pelo 
PNAE. 

O gráico abaixo reforça o argumento da importância da agricultura familiar para 
o crescimento da região. Como pode ser visto, há um crescimento real do PIB dos 
municípios do Vale do Mundaú no intervalo de 1999 a 2011, que, em partes, pode ser 
explicado pelo desenvolvimento da citricultura na região. 

Gráico N° 04 – PIB dos Municípios do Vale do Mundaú* 
(Preços Constantes de 2011).

Fonte: IBGE (2011).

* Exceto Murici.
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Adicionalmente, Duarte (2006) enfatiza a relevância deste segmento para a 
transformação da realidade local. Segundo ele, a importância do cultivo de laranja 
lima para o município de Santana do Mundaú é observada ao veriicar que as rendas 
dos laranjais geram uma receita maior que os recursos recebidos pelo Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM). 

4.3 A Horticultura no Agreste 

O município de Arapiraca, entre as décadas de 1950 a 1980, icou conhecido como 
a capital brasileira do fumo por desbancar o maior produtor da época, o estado da 
Bahia. Ferreira (2011, p.49) ressalta as condições propícias para o desenvolvimento da 
fumicultura, diante da “[...] fertilidade do solo do tipo franco arenoso avermelhado 
com topograia plana e suaves ondulações”. 

A fase áurea da produção do fumo resultou em uma expansão desta cultura na 
região do agreste alagoano. Os produtores eram, majoritariamente, familiares com 
propiedades de no máximo 4 módulos iscais. 

A partir da década de 1990, a fumicultura entra em profunda decadência. Dentre 
os fatores que foram decisivos para este cenário estavam: os baixos preços praticados 
no mercado nacional e internacional; elevados custos dos insumos; métodos de 
produção e comercialização ultrapassados, alta carga tributária, descapitalização, 
dentre outros (FERREIRA,2011). As consequências foram danosas para a economia 
local, e veriicou-se o agravamento da questão social.  

A horticultura, por sua vez, surgiu como uma alternativa a produção do fumo. 
O grande potencial desta cultura estava relacionado não só as condições naturais 
propícias, mas também pelo crescente mercado consumidor, infraestrutura de 
escoamento, localização central privilegiada e etc. No ano de 2003, a Secretaria de 
Agricultura de Arapiraca juntamente com a CODEVASF implantou o Projeto Cinturão 
Verde. Este tinha por objetivo elevar a produtividade e melhorar a qualidade de 
vida dos horticultores, através da perfuração de poços artesanais e criação de hortas 
comerciais. Ademais, este projeto também previu a criação da Unidade de Capacitação 
do Projeto Amanhã, que visa a formação e qualiicação de mão de obra. 

Paralelo ao Projeto Cinturão Verde, o Programa Vida Rural Sustentável (PVRS) 
também contemplou o município de Arapiraca com ações de fortalecimento de 
produção agroecológicas, processamento agroindustrial, utilização de práticas 
solidárias e associativas em empreendimentos familiares, dentre outras. 
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A implementação dos programas e projetos supracitados reletiu em uma rápida 
proliferação da horticultura em seus diversos aspectos (lores, frutos, legumes, raízes, 
tubérculos, bulbos, hastes), diversiicando a produção agrícola da região. De acordo 
com a CODEVASF, 240 agricultores familiares foram beneiciados com a perfuração 
de 50 poços artesianos e com a implantação do sistema de irrigação pressurizada. O 
resultado foi um aumento na produção anual, passando de 3.593 toneladas para 6.645 
toneladas, um crescimento 84,9% no ano de 2003.

No ano de 2008, foi implementado o PAPL Horticultura no Agreste. Como pode ser 
visto no mapa abaixo, ele é formado por nove municípios, são eles: Arapiraca, Coité 
do Noia, Feira Grande, Junqueiro, Lagoa da Canoa, Limoeiro de Anadia, Palmeira 
dos Índios, São Sebastião e Taquarana.
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De acordo com a SEDETUR (2015b), o APL Horticultura no Agreste é o único 
deste segmento no Brasil. Atualmente, ele possui 234 produtores distribuídos 
em 9 associações e 3 cooperativas. Em 2014, a produção foi de 96 toneladas. Esta 
região é responsável por boa parte do abastecimento de hortaliças do estado, sendo 
autossustentável na produção de alface, coentro e cebolinha. O APL também abastece 
os mercados de Pernambuco, Sergipe e Bahia.

O APL Horticultura no Agreste comercializa seus produtos em feiras livres, 
supermercados e minimercados e também nos programas PAA e PNAE. No ano de 
2015, o PAA Conab movimentou R$826.525,60, que beneiciou cerca de 150 produtores 
(SEDETUR, 2015b). 

Durante muito tempo, o mercado de hortaliças no Brasil se caracterizou pela 
informalidade. Embora os avanços nos últimos anos, veriica-se a uma precariedade 
de pesquisas, dados e séries históricas sobre este segmento no estado de Alagoas, 
diicultado o aprofundamento do debate. Contudo, a discussão acima mostrou 
avanços com a diversiicação da produção agrícola. O cultivo de hortaliças surgiu 
como uma alternativa aos produtores de fumo da região do agreste. Atualmente, 
estes agricultores familiares são os principais fornecedores do mercado interno. 
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5. PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO

Para além da compreensão da realidade dos agricultores familiares do estado de 
Alagoas, o presente estudo tem como objetivo propor ações, lideradas pelo governo 
estadual, visando superar os principais problemas enfrentados por estes produtores. 
Dessa forma, segue abaixo algumas propostas de intervenção separadas por quatro 
eixos: i) combate à pobreza rural; ii) sustentabilidade dos sistemas de produção; iii) 
geração de renda e agregação de valor; iv) direito e cidadania.

5.1 PRIMEIRO EIXO – COMBATE À POBREZA RURAL

Proposta 5.1.1 – Acesso à Terra 

A concentração fundiária é a base para alguns fenômenos na estrutura dos 
estabelecimentos agropecuários. Em Alagoas, foi possível constatar que mais de 34 
mil estabelecimentos (28% do total) possuem relações precárias de propriedade, tais 
como: assentado sem titulação deinitiva, arrendatário, parceiro, ocupante e produtor 
sem área.

Por sua vez, as unidades familiares são as mais atingidas por esta precariedade. Dos 
34 mil estabelecimentos, 32 mil são de agricultores familiares. Como já demostrado, 
esse fenômeno se traduz em diiculdades adicionais junto ao sistema inanceiro para 
acessar crédito agrícola ou obter assistência da rede institucional de orientação técnica 
e extensão rural. 

Dentro deste contexto, torna-se fundamental a intensiicação da reforma agrária 
no estado de Alagoas. Esta faz parte do escopo de atuação do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Entretanto, o governo estatual tem um papel 
importante neste processo através da execução do programa complementar a reforma 
agrária, intitulado Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). O PNCF tem 
por objetivo inanciar a aquisição de imóveis rurais não passiveis de desapropriação. 

O Instituto de Terras e Reforma Agrária do Estado de Alagoas (ITERAL) é o 
órgão responsável pela execução do PNCF. Este programa conta com duas linhas de 
inanciamento: i) combate à pobreza rural, para regiões e trabalhadores mais pobres; 
ii) consolidação da agricultura familiar, para agricultores familiares que desejam 
ampliar sua propriedade (MDA, 2013). A tabela abaixo releva os resultados do PNCF 
nos últimos anos.
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Tabela N° 15 – Resultados do Programa Nacional de Crédito Fundiário em 
Alagoas (2000-2014)

ANO OPERAÇÕES FAMÍLIAS ÁREA (ha)
2000 / 2002 40 840 11.606

2003 8 156 2.148
2004 22 407 4.508
2005 14 190 2.080
2006 33 358 3.239
2007 54 578 5.368
2008 189 204 1.954
2009 78 78 542
2010 67 67 799
2011 120 120 916
2012 7 89 1.421
2013 2 22 268
2014 25 86 1.155
TOTAL 659 3.195 36.004

 Fonte: SAF/MDA (2015).

Os dados da tabela n° 10 mostram que, entre 2000 a 2014, foram beneiciados 3.195 
famílias, na aquisição/ampliação de uma área de 36 mil ha. Embora os resultados 
alcançados, veriica-se a necessidade de ampliação deste programa, pois a maioria 
dos agricultores familiares de Alagoas apresentam relações precárias de propriedade. 

Para além da ampliação do PNCF, a regularização fundiária é essencial neste 
processo. O ITERAL também é responsável por esta ação. Dessa forma, propõe-se 
uma ampliação da regularização fundiária, através de convênios com o governo 
federal. Outra proposta se refere a arrecadação de terras de devedores do Estado e de 
terras devolutas, visando constituir estoque para a Reforma Agrária.

Órgãos Envolvidos: Instituto de Terras e Reforma Agrária do estado de Alagoas 
(ITERAL) e Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA).

Proposta 5.1.2 – Programa de Habitação Rural

O Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) concede subsídios ao agricultor 
familiar ou trabalhador rural, através de uma Entidade Organizadora, para construção, 
reforma/ampliação de unidades habitacionais rurais. Os recursos deste programa são 
oriundos do Orçamento Geral da União (OGU).
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De acordo com o último levantamento da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado de Alagoas (FETAG/AL), a demanda para construção de casas 
no meio rural era de aproximadamente 25 mil unidades no ano de 2011. Muitos 
produtores vivem em uma situação de vulnerabilidade, tendo em vista as condições 
precárias de suas habitações. É de fundamental importância a atuação do governo 
estadual na elaboração de projetos de habitação, saneamento, e infraestrutura. Dessa 
forma, sugere-se a Secretaria de Estado da Infraestrutura de Alagoas (SEINFRA) o 
mapeamento deste público alvo para, posteriormente, elaborar projetos de habitação 
e submeter ao programa.

Órgãos Envolvidos: Secretaria de Estado da Infraestrutura (SEINFRA), Ministérios 
das Cidades (MC), Caixa Econômica Federal (CEF) e Banco do Brasil.

Proposta 5.1.3 - Acesso ao Crédito

O crédito tem um papel fundamental para o desenvolvimento da agropecuária. O 
diagnóstico deste estudo mostrou diversos problemas enfrentados pelos agricultores 
familiares alagoanos, o acesso ao crédito é um deles. Veriicou-se que mesmo com 
produtos diversiicados e rede de atendimento estabelecida, a abrangência aos 
agricultores familiares ainda é insuiciente. 

O crédito é essencial para as atividades regulares dos estabelecimentos (custeio, 
investimento, comercialização, manutenção da unidade). Por isto, é necessário que 
haja um esforço do governo estadual para alcançar este segmento. 

Através da Agência de Fomento de Alagoas (Desenvolve), o governo estadual vem 
atuando em segmentos pouco favorecidos, como é o caso da agricultura familiar. Além 
da concessão de crédito, é fornecido orientação e capacitação dos clientes. Atualmente, 
a Desenvolve trabalha com 10 linhas de inanciamento. A tabela abaixo apresenta os 
resultados de algumas linhas de crédito que abrange o segmento familiar.

Tabela N° 16 – Algumas Linhas de Crédito da Agência de Fomento de Alagoas 
(2014-2016) – em reais (R$).

LINHAS DE CRÉDITO 2014 2015 2016*
R$ R$ R$

CADEIA DA MANDIOCA - 151.112 -
CREDPISCICULTURA 18.923 8.410 -

DESENVOLVE SERTÃO 7.314 25.196 -
FORÇA COOPERATIVA 75.289 902.979 190.420

TOTAL 101.526 1.087.697 190.420

Fonte: Desenvolve (2016).
*Até abril de 2016
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No início de Maio do corrente ano foi lançado o Programa de Financiamento a 
Cooperativas e Associações Produtivas (Coopmais). Os recursos deste programa 
giram em torno de R$ 6 milhões, distribuídos em, no máximo, R$ 300 mil por 
cooperativa, com juros de 7,5% ao ano. A atuação da DESENVOLVE releva avanços 
no que se refere o acesso ao crédito, contudo, existe um longo caminho para o alcance 
dos produtores familiares alagoanos. 

As linhas de crédito ofertadas pelo governo federal são fundamentais para a 
ampliação do acesso ao crédito pelos pequenos produtores rurais. De acordo com 
o Plano Safra (2016-2017), R$ 30 bilhões estão destinados para o crédito rural à 
agricultura familiar. Dessa forma, o governo estadual pode oferecer apoio técnico a 
estes produtores, visando a elevação do número de contratações de programas como 
Pronaf, Agroamigo, dentre outros.

Órgãos envolvidos: Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável 
de Alagoas (EMATER/AL), Agência de Fomento de Alagoas (DESENVOLVE).

 

5.2 SEGUNDO EIXO - SUSTENTABILIDADE DOS 
SISTEMAS DE PRODUÇÃO

Proposta 5.2.1 – Ampliar a Assistência Técnica e 
Extensão Rural.

Como já discutido, a assistência técnica e a extensão rural públicas são necessárias 
para que Alagoas modernize seus processos produtivos, aumente sua produção e 
produtividade.  A generalização do conhecimento de novas práticas agrícolas e o 
acesso a tecnologias disponíveis são essenciais para que a agropecuária alagoana 
possa romper os seus pontos de estrangulamento. Esse processo de modernização 
só pode ocorrer com a presença efetiva da orientação técnica e da extensão rural na 
maioria dos estabelecimentos rurais alagoanos. 

Por conseguinte, o governo do estado tem um papel imprescindível neste 
processo. O Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável de 
Alagoas (EMATER/AL) tem como um de seus objetivos fornecer assistência técnica 
e promover o desenvolvimento rural sustentável em Alagoas. Torna-se fundamental 
a intensiicação dos esforços da EMATER/AL para uma maior abrangência dos 
agricultores familiares alagoanos. 

Órgãos envolvidos: Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável 
de Alagoas (EMATER/AL) e Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 
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Proposta 5.2.2 -  Ampliar a Certificação de Produção 
Orgânica.

A certiicação do Organismo de Controle Social (OCS) para a produção de orgânicos 
é um instrumento importante para a construção de agriculturas sustentáveis. Além de 
agregar valor aos produtos da agricultura familiar, ela possibilita a abertura de novos 
mercados e garante um alimento saudável ao consumidor. O estado de Alagoas possui 
apenas 90 certiicações, e 57% destas são de produtores do Vale do Mundaú. É de 
fundamental importância o apoio do governo estadual para ampliação do número de 
unidades familiares que adotem práticas, insumos e princípios de manejo ecológicos.

Esta certiicação pode ser obtida por três maneiras: i) certiicação por auditoria; 
ii) sistema participativo de garantia; iii) controle social na venda direta. O sistema 
participativo de garantia é uma boa opção para expandir esta certiicação entre os 
produtores alagoanos. Ele caracteriza-se pela responsabilidade coletiva dos membros 
do sistema (produtores, técnicos, etc.) e deve possuir um organismo participativo de 
avaliação da conformidade (Opac), que responderá pela emissão do SisOrg.

Propõe-se a Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca e Aquicultura (SEAGRI) 
uma articulação como SEBRAE/AL, Grupo Agroecológico Craibeiras (GAC) do 
Centro de Ciências Agrárias da UFAL e outras instituições. O objetivo é formar um 
grupo de proissionais aptos a emitir a certiicação participativa de alimentos com 
garantia de conformidade orgânica, junto ao Ministério de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA).

Órgãos envolvidos: Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca e Aquicultura 
(SEAGRI), SEBRAE/AL, Grupo Agroecológico Craibeiras (GAC/UFAL), Ministério 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

5.3 TERCEIRO EIXO -  GERAÇÃO DE RENDA E 
AGREGAÇÃO DE VALOR

Proposta 5.3.1 – Criação de Canais de Comercialização 
Permanentes

A comercialização dos produtos da agricultura familiar é um dos grandes problemas 
enfrentados por este segmento. Em algumas culturas, cerca de 60% da produção é 
comercializada por atravessadores, gerando enormes perdas aos produtores. 

A criação de canais permanentes de comercialização é fundamental para a 
manutenção da renda no campo. Embora algumas iniciativas da Secretaria de 
Agricultura e ITERAL, com a realização de feiras de produtos da agricultura familiar, é 
necessário criar canais permanentes que possam trazer mais garantias a estes produtores 
ao longo de todo ano.
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No ano de 2010, foi publicado pela Agência de Fomento de Alagoas (Desenvolve) 
um estudo sobre as feiras livres no estado, revelando um total de 125 feiras. Esta, 
por sua vez, pode ser uma alternativa para a comercialização dos produtos da 
agricultura familiar. Dessa forma, sugere-se uma parceria entre a Secretaria de 
Estado da Agricultura, Pesca e Aquicultura e o Instituto de Desenvolvimento Rural e 
Abastecimento, para articulação destes canais de comercialização.

Para além, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) são instrumentos importantes para inclusão econômica 
destes produtores, como para o fomento de sua produção. A tabela abaixo, vem 
reforçar este argumento.

Tabela N° 17- Programa de Aquisição de Alimentos em Alagoas (2006-2013)

Ano MDA MDS
Valor das 
aquisições 

(R$)

Nº de 
agricultores

Quant. 
(ton.)

Valor das 
aquisições 

(R$)

Nº de 
agricultores

Quant. 
(ton.)

2006 2.779.563 1.094 3.340 22.377.860 3.080 21.033
2007 2.189.370 626 3.475 18.612.735 3.079 20.862
2008 1.669.114 471 2.059 18.239.376 2.989 21.768
2009 - - - 29.310.530 5.158 28.821
2010 864.666 152 710 23.061.692 5.360 26.129
2011 2.079.944 469 1.111 29.756.555 5.870 34.742
2012 4.007.838 997 2.392 35.570.461 6.655 38.783
2013 - - - 3.550.577 946 1.275
Total 13.590.495 3.809 13.085 180.479.786 33.137 193.414

Fonte: SAF/MDA (2015). 

Por conseguinte, propõe-se ao governo estadual a ampliação de chamadas 
públicas para a compra institucional do PAA. Da mesma forma, torna-se necessário 
garantir a efetividade dos 30% do orçamento do PNAE, para a compra de produtos 
da agricultura familiar. 

Órgãos Envolvidos: Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Pesca e Aquicultura 
(SEAGRI), do Instituto de Desenvolvimento Rural e Abastecimento (Ideral), Secretaria 
Estadual da Educação.

Proposta 5.3.2 – Selo da Agricultura Familiar
O selo da Agricultura Familiar é um importante instrumento de agregação de valor 

aos produtos oriundos das unidades familiares. Cada vez mais, este segmento promove 
valores exigidos pelos consumidores como sustentabilidade, responsabilidade social 
e ambiental, valorização da cultura local, dentre outros.
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Este selo pode ser solicitado por produtores que possuam a DAP, e por cooperativas 
ou associações que possuam ou não a DAP. Neste último caso, torna-se necessário 
comprovar que pelo menos 50% dos gastos com aquisição tem origem da agricultura 
familiar (produto com uma matéria prima); ou comprovar um gasto com aquisição 
maior que 50%, quando o produto for composto por mais de uma matéria prima. 

De acordo com os dados do MDA, entre 2009 a 2014 foram emitidos 21 selos. 
No entanto, veriica-se um número muito aquém da quantidade de produtores 
alagoanos. Dessa forma, propõe-se uma articulação entre a Secretaria de Estado 
da Agricultura, Pesca e Aquicultura (SEAGRI) com o Instituto de Inovação para o 
Desenvolvimento Rural Sustentável de Alagoas (EMATER/AL), visando ampliar o 
número de produtores certiicados com o Selo da Agricultura Familiar. A Portaria 
do MDA n° 7, de 13 de janeiro de 2013, dispõe sobre os critérios e procedimentos 
relativos à permissão, manutenção, cancelamento de uso do Selo.

Órgãos envolvidos: Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca e Aquicultura 
(SEAGRI), Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável de 
Alagoas (EMATER/AL) e Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).

Proposta 5.3.3 -  Programa de Apoio a 
Agroindustrialização 

O apoio a inclusão dos agricultores familiares no processo de agroindustrialização 
e comercialização da sua produção é de fundamental importância para agregar valor, 
gerar renda e oportunidades no meio rural. De acordo com SAF/MDA a valorização 
da agroindústria familiar incentiva a família rural a sair do anonimato através da 
organização em associações e cooperativas, e também leva o consumidor a reconhecer 
as especiicações e qualidades do produto da agroindústria familiar. 

O governo federal, através da Secretaria de Agricultura Familiar, tem um programa 
de Agroindustrialização. Este se baseia em cinco linhas de ação: i) crédito rural; ii) 
adequação e orientações nas legislações especíicas; iii) capacitação de multiplicadores, 
elaboração de manuais técnicos e documentos orientadores; iv) ciência e tecnologia; 
v) promoção e divulgação dos produtos agroindustriais, identiicação de mercados e 
articulação com o mercado institucional.

Diante da grande importância desta ação para o desenvolvimento da agricultura 
familiar no estado de Alagoas, sugere-se a articulação da EMATER/AL com o MDA e 
SEBRAE para implementação do programa em Alagoas.

Órgãos envolvidos: Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável 
de Alagoas (EMATER/AL), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e SEBRAE.
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5.4 QUARTO EIXO – DIREITO E CIDADANIA

Proposta 5.4.1 – Mutirões para emissão da Declaração 
de Aptidão ao Pronaf (DAP) 

A DAP é uma declaração de identiicação do agricultor familiar para acessar 
diversas políticas públicas, tais como Pronaf, PAA, PNAE e etc. Sem esta declaração, o 
produtor familiar ica fora do rol de beneiciários dos programas do governo federal, 
disponíveis para este segmento. 

Diversos órgãos governamentais e não governamentais podem emitir a DAP. 
Contudo, o Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável de 
Alagoas (EMATER/AL) vem realizando mutirões para emissão e atualização das 
DAPs em algumas regiões. No ano de 2016, já foram realizados 5 mutirões no alto 
sertão, beneiciando 200 agricultores, e uma triagem na região da Zona da Mata 
para uma ação futura. Tendo em vista a importância desta declaração e o trabalho 
já desenvolvido pela EMATER/AL, sugere-se a ampliação destes mutirões paras as 
regiões ainda não alcançadas.

Órgão Envolvido: Instituto de Inovação para o Desenvolvimento Rural Sustentável 
de Alagoas (EMATER/AL).

Proposta 5.4.2-  Educação no Campo

A obtenção de maiores níveis de escolaridade é de grande relevância para que 
os homens e mulheres do campo tenha capacidade de assimilar novas técnicas 
e melhorar suas formas de reprodução social. Este estudo mostrou que o grau de 
escolaridade dos agricultores familiares de Alagoas é muito baixo. Por sua vez, o 
governo federal possui alguns programas que oportunizam a educação ao homem e 
mulher do campo. Nos parágrafos seguintes, são listados dois programas.

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) propõe e apoia 
projetos de educação em assentamentos de reforma agrária. Através deste programa, 
jovens e adultos têm acesso a cursos de educação básica (alfabetização, ensinos 
fundamental e médio), técnicos proissionalizantes de nível médio e cursos superiores 
e de especialização. De acordo com MDA (2013), o programa é realizado em parceria 
com movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais, instituições comunitárias 
de ensino sem ins lucrativos e governos estaduais e municipais.
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Tabela N° 18 -  Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária em Alagoas.

ANO EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
- EJA (ALUNOS ATENDIDOS)

NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR 
(PROFISSIONAL CAPACITADO)

2003 1000 0
2004 0 0
2005 480 0
2006 480 0
2007 480 8
2008 0 61
2009 0 64
2010 0 42
2011 0 0
2012 0 0

Fonte: SAF/MDA (2015).

* Até abril de 2014.

A tabela acima mostra os resultados do programa no estado de Alagoas entre 2003 
a abril de 2014. Ao longo deste período, 3.529 foram atendidos pelo programa de 
educação de jovens e adultos (EJA) e 175 proissionais foram capacitados. Contudo, há 
um hiato entre os anos de 2008-2013 no EJA e 2003-2006 e 2011-2014 na capacitação de 
proissionais. Torna-se importante a continuidade do programa em Alagoas, visando 
uma maior abrangência do público alvo.

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens- Saberes da Terra objetiva desenvolver 
políticas públicas de educação aos jovens agricultores (18 a 29 anos) excluídos do 
sistema formal de ensino, para promover a elevação da escolaridade em ensino 
fundamental integrado com a qualiicação social e proissional. Para participar do 
programa, basta que a secretaria de educação elabore um projeto em consonância 
com o edital de convocação.

Portanto, sugere-se a adesão dos programas acima relatados, visando garantir um 
maior acesso à educação dos agricultores familiares alagoanos. 

Órgãos Envolvidos: Secretaria de Estado da Educação de Alagoas (SEE) e Ministério 
da Educação. 

Proposta 5.4.3 – Biblioteca no Meio Rural 

O programa do governo federal Arca das Letras tem por objetivo levar bibliotecas 
as comunidades rurais, visando garantir acesso à leitura. O acervo é formado por 
livros diversos: literatura infantil, para jovens e adultos, livros didáticos, técnicos e 
especializados. Por meio deste programa, milhares de moradores do campo tiveram 
a oportunidade de ler e muitos foram alfabetizados (MDA, 2013).
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Tabela N° 19– Evolução do Programa Arca da Letras em Alagoas.

ANO BIBLIOTECAS 
IMPLANTADAS

QUANTIDADE 
DE LIVROS

FAMÍLIAS 
BENEFICIADAS

AGENTES DE 
LEITURA

2005 35 8190 5856 63
2006 29 6370 8092 58
2007 15 3160 6822 27
2008 22 4460 5516 41
2009 7 1400 1745 14
2010 6 1320 1413 12
2011 27 6000 5679 46
2012 0 0 0 0
2013 0 0 0 0
2014 0 0 0 0
2015* 0 0 0 0

Fonte: SAF/MDA (2015).

* Até junho de 2015.

A tabela acima revela a evolução do programa ao longos dos últimos anos. De 
2005 a 2011 foram implementadas 141 bibliotecas, em 44 municípios. A partir de 2012, 
o programa não apresentou resultados para o estado de Alagoas. 

Diante da importância deste programa, sugere-se a Secretaria de Estado da Cultura 
(SECULT/AL) a realização do mapeamento das possíveis comunidades que podem 
aderir ao programa. A solicitação de adesão deve ser encaminhada a Coordenação 
Geral de Ação Cultural (CGAC), do Ministério de Desenvolvimento Agrário. 

Ademais, a EMBRAPA disponibiliza, através de convênios, um acervo multimídia 
de conhecimento cientíico, fruto de mais de quatro décadas de pesquisa. O objetivo 
das “Minibibliotecas” é promover o acesso a informações tecnológicas e, assim, 
favorecer a inclusão produtiva no meio rural, com a divulgação de tecnologias de 
baixo custo e de fácil aplicação, contextualizadas para a realidade da agricultura 
nas diversas regiões brasileiras. Tendo em vista que os agricultores familiares fazem 
parte do público alvo deste programa, indica-se a realização de um convênio entre 
a Secretaria de Educação do Estado de Alagoas com a EMBRAPA para garantir um 
maior acesso a informação e conhecimento. 

Órgão Envolvido: Secretaria de Estado da Cultura (SECULT/AL), Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), Secretaria de Estado da Educação de Alagoas 
(SEE) e Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).
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6.  CONSIDERAÇÕES F INAIS

O presente estudo foi projetado com o objetivo de realizar um diagnóstico sobre 
a agricultura familiar no estado de Alagoas, visando a elaboração de propostas 
de intervenção do governo estadual para o fortalecimento e desenvolvimento do 
segmento.

Como resultado do processo de investigação, foi possível observar que o campo 
brasileiro ainda é marcado por uma imensa desigualdade. Alagoas, por sua vez, 
desatacou-se por apresentar o maior índice de concentração de terras no Brasil. 

O diagnóstico revelou um cenário desaiador aos agricultores familiares alagoanos. 
A desigual distribuição de ativos, as condição precárias de propriedade, o insuiciente 
acesso ao crédito e assistência técnica, afetam diretamente no desenvolvimento deste 
segmento. 

Não resta dúvidas sobre a importância desta atividade, tendo em vista que ela 
representa os interesses econômicos e sociais do país. O planejamento e execução 
de ações para este segmento deve ser encarado como prioridade nas três esferas 
governamentais e necessitam estar articuladas a um amplo projeto de desenvolvimento 
rural.  
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